Comarca de Niterói - 4ª Vara Criminal
Juiz: João Guilherme Chaves Rosas Filho
Processo nº 0039869-37.2015.8.19.0002
Vistos etc. Trata-se de ação penal pública movida pelo Ministério Público em face de CLECIANO CORREIA MENDES pela prática do delito descrito na exordial de fls. 02A/02B a seguir transcrita: ´No dia 19 de agosto de 2015, por volta das 22h30min, no ponto de ônibus da Rua Gavião Peixoto, próximo ao Bar Barkana, nesta comarca, o denunciado, com animus furandi, livre e conscientemente, subtraiu, para si ou para outrem, mediante grave ameaça representada pelo emprego de uma faca, o aparelho celular marca SAMSUNG, modelo CRAM PRIME DUOS, de propriedade da vítima Andressa Prado de Almeida. Populares informaram o fato aos policiais que realizavam a ronda na rua adjacente, Maris e Barros, descrevendo o acusado. Os policiais lograram encontra uma pessoa com as características do roubador na Rua Dr. Mário Viana. Realizada revista, foi apreendido em poder do acusado uma faca e o celular da vítima. Dessa forma, está o denunciado incurso nas penas do art. 157, §2º, incisos I, do Código Penal...´ Denúncia, às fls. 02A/02B, recebida em 10/09/2015 às fls. 66. Auto de prisão em flagrante, às fls. 02. Termos de declarações, às fls. 03/05. RO, às fls. 06/07. Auto de apreensão, às fls. 15 e auto de entrega às fls. 16. Auto de reconhecimento de pessoa, às fls. 17. Auto de encaminhamento, às fls. 19. Manifestação ministerial requerendo a conversão da prisão em flagrante do acusado em preventiva, às fls. 37/38, com decisão de deferimento, às fls. 44. FAC do acusado, às fls. 47/58, com outras anotações. Cota ministerial, às fls. 65. Laudo de Exame Material, às fls. 70. Citação do acusado, às fls. 99/100. Defesa preliminar, às fls. 102/106. AIJ às fls. 116, na qual foram ouvidas duas testemunhas da denúncia (fls. 117/118), através de sistema audiovisual, conforme mídia de fls. 119, insistindo o Ministério Público na oitiva da vítima. Termo de oitiva da vítima por Carta Precatória, às fls. 134/136. CAC do acusado, às fls. 139/142. AIJ em continuação, às fls. 150, ocasião em que o réu foi interrogado (fls. 151), através do sistema audiovisual, conforme mídia de fls. 152, determinando o juízo a expedição de carta precatória para fins de reconhecimento do réu pela vítima. Assentada da audiência realizada para reconhecimento no juízo deprecado, às fls. 159/160. Alegações finais do Ministério Público, às fls. 162/169, requerendo que seja julgado procedente o pedido vertido na inicial, com a condenação do acusado nas penas do art. 157, §2º, inciso I, do Código Penal. Alegações finais da Defesa do acusado, às fls. 170/176, requerendo sua absolvição da conduta imputada na denúncia, com fundamento no art. 386, VII do CPP, e, subsidiariamente, na remota hipótese de condenação, requer seja afastada a causa de aumento de pena pelo emprego de arma, bem como seja reconhecida a tentativa, com aplicação da pena no mínimo legal e fixação de regime menos gravoso. É O RELATÓRIO. DECIDO. A materialidade ressai dos autos de fls. 15/17 e 19, do laudo de fls. 70, bem como da prova oral colhida. A vítima Andressa (fls.164), não efetuou reconhecimento do réu em juízo, tendo esclarecido que no dia dos fatos estava com sua prima num ponto de ônibus quando apareceu um elemento em posse de uma faca e exigiu delas seus celulares, dizendo que iria dar facada nelas se não o obedecessem, tendo a lesada entregue seu aparelho ao meliante, mas sua prima disse que não tinha celular, porém, ela possuía um, mas estava escondido dentro da blusa, e, após a subtração ele disse a elas que se chamassem a polícia voltaria e daria uma facada nelas. Andressa, ainda alegou que um homem apareceu perguntando a elas se tinham sido vítimas de assalto e disseram que sim, tendo tal homem partido em busca do meliante, e dali foi para casa, quando acabo sendo informada pelo porteiro que Felipe, vizinho dela, disse que o celular dela fora recuperado e que fosse até a delegacia, e, diante disso foi até a 77ª DP onde reconheceu o meliante preso como sendo o autor do roubo, como recuperou seu celular. Os policiais militares Daniel Costa e Jair Melgar (fls.119), afirmaram na delegacia e em juízo que estavam em patrulhamento, quando foram avisados por um transeunte que havia um elemento praticando roubos pela região e deram as características físicas e de vestimenta deste, e passaram a buscar o mesmo, até que encontraram o acusado que apresentava as características citadas, e o abordaram encontrando em posse deste o celular da lesada e uma faca, e este confessou a prática do crime, e ainda procuraram a vítima pela localidade, mas não encontraram a mesma, e com isso, conduziram o réu à delegacia e lá compareceu a lesada que reconheceu o acusado como seu algoz e ainda recuperou seu celular. A defesa não produziu prova oral. Em sede policial, o réu permaneceu em silêncio e em seu interrogatório em juízo negou a autoria do crime, alegando que viu duas pessoas jogando uma mochila no chão e ao pegar tal mochila foi abordado pelos policiais, e alegou não ter praticado o crime a ele imputado na inicial. Analisando a prova dos autos verifica-se robusto conjunto probatório em desfavor do acusado. Embora a vítima não tenha efetuado o reconhecimento direto do acusado em juízo, as declarações dos policiais em sede judicial, sob o crivo do contraditório, confirmaram que a lesada reconheceu o réu na delegacia como seu algoz, e eles atestaram terem apreendido com o acusado a faca e o celular da lesada e este ainda confessou a eles ter praticado o roubo. Por outro lado, restou incontroverso que o réu, ao ser abordado pelos policiais estava em posse do celular da lesada e de uma faca, o que foi confirmado por ele em seu interrogatório, porém, com a incrível explicação de que acabara de pegar a mochila com tal material que fora jogada ao chão por dois elementos. A inverossímil versão do réu, ao invés de ajudá-lo, somente reforça o teor da acusação contra ele, posto que, típica manobra de auto defesa usada por quem é flagrado em situação injustificável. A qualificadora do emprego de arma restou comprovada pelas declarações da lesada e dos policiais, bem como pela apreensão da faca usada no crime e seu exame (fls.70), devendo ser reconhecida a causa de aumento articulada na inicial. O crime de roubo restou consumado, visto que ocorreu a grave ameaça contra a vítima, e ainda houve a inversão da posse do bem da vítima pelo réu, pouco importando se tal posse foi tranquila ou não, pois no crime de roubo, delito complexo que é, basta que haja violência aplicada, moral ou real para ocorrer a consumação, valendo ressaltar que, no caso em tela, o réu foi preso bem depois da ação em outro local quando estava andando tranquilamente. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL PARA CONDENAR CLECIANO CORREIA MENDES nas penas do art. 157, § 2º, inciso I, do Código. Fixo as penas da seguinte forma: As anotações de nº 04 e 05 da FAC do acusado, já devidamente esclarecidas no corpo desta, demonstram péssimos antecedentes do mesmo, e, assim, fixo a pena base acima do mínimo legal, em cinco anos e quatro meses de reclusão e quarenta dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Já anotação de nº 06 da FAC do réu demonstra que o mesmo é reincidente, e, com isso, aumento a pena em um quarto, restando a mesma em seis anos e oito meses de reclusão e cinquenta dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Em razão da qualificadora do emprego de arma reconhecida na sentença e considerando a potencialidade lesiva no caso em tela, aumento a pena em um terço, restando a mesma em OITO ANOS, DEZ MESES E QUINZE DIAS DE RECLUSÃO E SESSENTA E SEIS DIAS-MULTA com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno DEFINITIVAS. O regime inicial para o cumprimento da pena será o FECHADO, pelos antecedentes e reincidência do réu, pela pena final aplicada e por ser o mais indicado para a reprovação ao delito de roubo à mão armada, que assola a sociedade local de maneira absurda, servido como medida de maior prevenção social. Em cumprimento ao disposto no art. 387, § 2º do CPP, consta que o acusado encontra-se preso há cerca de nove meses por este processo, e somente em sede de execução será possível apreciar os aspectos subjetivos para eventual progressão de regime. Encaminhe-se o acusado à unidade prisional compatível como o regime desta condenação conforme determinação regulamentar. Condeno o réu nas custas. Mantidos os motivos que ensejaram a prisão do réu até aqui, mormente agora que está condenado em regime fechado, devendo ser recomendado na prisão em que se encontra. Anote-se e comunique-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
